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Acórdão
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RELATOR : Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
AGRAVANTE      : Banco Itaú S.A.
ADVOGADO : Antônio Braz da Silva
AGRAVADO             : Júlio César da Silva
ADVOGADO          :  Isócrates de Tácito Lopes Clemente

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO APELO
DO  ORA  AGRAVANTE.  INSURGÊNCIA  CONTRA  O
PONTO DO DECISUM QUE NEGOU CONHECIMENTO À
SÚPLICA  ATINENTE  À  REVISÃO  DAS  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS.  ARGUIÇÃO APELATÓRIA NA QUAL A
PARTE  DEIXOU  DE  IMPUGNAR  OS  FUNDAMENTOS
CONSTANTES NA SENTENÇA. AFRONTA AO PRINCÍPIO
DA  DIALETICIDADE.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE DEIXOU DE CONHECER DAQUELA
PARTE  DO  APELO.  DESPROVIMENTO  DO  PRESENTE
AGRAVO.

Se, no assunto relativo à revisão das cláusulas contratuais,
taxa  de  juros  e  sua  capitalização,  a  parte  apelante,  ora
agravante, deixou de impugnar o fundamento constante na
sentença,  deve  ser  mantida  a  decisão  monocrática  que
negou  conhecimento  à  respectiva  súplica  do  apelo  por
afronta ao princípio da dialeticidade.

A redação trazida pelo art. 557, caput, do CPC/73 institui a
possibilidade de, por decisão monocrática, o relator negar
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior
atendendo  aos  princípios  da  economia  e  celeridade
processuais.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno (fls. 142/147) interposto pelo Banco
Itaú Veículos S.A.  em face da Decisão Monocrática (fls. 137/140) que não
conheceu  da Apelação  Cível  interposta  pelo  ora  agravante,  por  ofender  o
recurso  o  princípio  da  dialeticidade,  ante  a  ausência  de  impugnação  aos
fundamentos da sentença.

Em razões recursais do agravo interno, o Banco Itaú S.A. pugna
pela reforma da decisão monocrática alegando que deve prevalecer o princípio
da  pacta sunt servanda,  sendo certo que o contrato está de acordo com as
resoluções  do  Banco  Central  do  Brasil  e  do  Conselho  Monetário  Nacional,
devendo ser mantido em todos os seus termos.

Diz ainda, o agravante, que “a previsão clara e expressa do custo
efetivo  total  –  CET  da  operação  (que  contempla  todos  os  encargos
remuneratórios do contrato, o imposto sobre operações financeiras – IOF, bem
como as tarifas e eventuais ressarcimentos de serviços de terceiros), permitiu à
parte autora, no momento da contratação, comparar as condições do contrato
firmado com as de outras instituições financeiras do mercado optar pela mais
conveniente”.

Assevera que o recurso de apelação merece prosperar tendo em
vista encontrarem-se presentes os requisitos extrínsecos de admissibilidade,
pois foram apresentados fatos e fundamentos plenamente ligados aos termos
da decisão recorrida.

Acrescenta que a apelação interposta não violou o princípio da
dialeticidade, haja vista ter restado fundamentada a inexistência de abusividade
nos  juros  remuneratórios  e  na  sua  capitalização,  considerando  que  se
encontravam expressos no contrato, o que invalidaria os cálculos homologados
pelo magistrado de primeiro grau.

Ao  final,  afirmou  serem  legais  a  cobrança  dos  juros
remuneratórios  e  sua  capitalização,  porquanto  devidamente  previstos  no
contrato, pugnando pelo provimento do recurso.

Devidamente  intimada,  fl.  150,  o  agravado  apresentou
contrarrazões ao recurso, requerendo a manutenção da decisão monocrática
que deixou de conhecer a apelação.

VOTO

No vertente recurso, o agravante insurge-se aduzindo, em suma,
haver atacado os fundamentos da sentença, bem ainda que deve ser cumprido
o contrato celebrado entre as partes.

Embora  o  agravo  interno  confira  ao  relator  a  faculdade  de  se
retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in casu,
o  decisum ora agravado deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos,
razão pelo qual trago ao crivo deste órgão colegiado a Ementa da decisão, nos
exatos limites da interposição recursal, nos seguintes termos:

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO
BANCO/RÉU.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAEMNTOS  DO  DECISUM.  ABORDAGEM  DE
MATÉRIA ESTRANHA AO OBJETO DA CONDENAÇÃO.
DESCRUMPRIMENTO  AO  DISPOSTO  NO  ART.  514,  II,
CPC,  E  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO  DE  PARTE  DO  RECURSO.  APELO
CONHECIDO APENAS NO PONTO EM QUE SE INSURGE
EM FACE DO CAPÍTULO DA SENTENÇA QUE ARBITROU
OS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.   VERBA  FIXADA
COM BASE NOS PARÂMETROS DO §3º DO ART. 20 DO
CPC EM VIGOR.  OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.
JURISPRUDENCIA DOMINANTE DO TJ/PB. INCIDÊNCIA
DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NÃO CONHECIMENTO DE PARTE DO RECURSO E, NA
PARTE QUE SE CONHECE, NEGA-SE SEGUIMENTO.

À luz da jurisprudência do STJ, “constitui ônus do recorrente
a  impugnação  aos  fundamentos  da  decisão  judicial  cuja
reforma  ou  anulação  pretender,  pena  de  incursão  em
irregularidade  formal  decorrente  da  desobediência  ao
princípio da dialeticidade. Exegese dos arts. 514, inciso II e
III, e 540, ambos do CPC.”1 

As circunstâncias delineadas nos autos demonstram que o
advogado empreendeu esforços no sentido de obter a tutela
jurisdicional  favorável  à  parte,  demonstrando alto  zelo  no
que pertine à discussão veiculada na relação processual.

Configurada  a  sucumbência  mínima,  porquanto  o
autor/apelado obteve proveito maior da pretensão veiculada
na  exordial,  o  promovido  responderá,  por  inteiro,  pelas
despesas e honorários.

Assim,  conforme  abordado  na  fundamentação  do  decisum
combatido, e de acordo com vários precedentes das Cortes Superiores e deste
Tribunal,  mostram-se  inviáveis  meras alegações  genéricas  no recurso,  sem
atacar os fundamentos da sentença.

Nesse sentido (negritei):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544,
§ 4º, INCISO I, DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.2 

1 STJ - AgRg no RMS 45.366/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
27/05/2014, DJe 02/06/2014.

2 AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL Nº  652.852  -  SP  (2015⁄0006074-0)   RELATOR :MINISTRO  PAULO  DE
TARSO SANSEVERINO. Publ.: DJe: 15/04/2015 .

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  673.516  -  MA
(2015/0048610-7)  RELATOR:  MINISTRO  PAULO  DE
TARSO  SANSEVERINO  AGRAVANTE:  FUSÃO
DISTRIBUIDORA  DE  BEBIDAS  LTDA  ADVOGADOS:
ALBERTO  LURINE  GUIMARÃES  ANTÔNIO  JOSÉ  DE
CARVALHO  LOPES  SIMAS  E  OUTRO  (S)  AGRAVADO:
ALDERICO CARVALHO DE OLIVEIRA AGRAVADO: LUIZA
NOLETO DE OLIVEIRA ADVOGADOS : PEDRO AMÉRICO
DIAS VIEIRA E OUTRO (S)  DAISY MARIA DIAS VIEIRA
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º,
INCISO I, DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO. DECISÃO
Vistos  etc.  Trata-se  de  agravo  interposto  por  FUSÃO
DISTRIBUIDORA DE  BEBIDAS  LTDA contra  decisão  do
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que deixou de
admitir  recurso especial.  É o relatório.  Passo a decidir.  O
presente recurso não merece ser conhecido em virtude
da ausência de impugnação específica aos fundamentos
da decisão agravada. Esta Corte Superior, com base no
princípio  da  dialeticidade,  tem  manifestado
reiteradamente  que  alegações  genéricas  não  são
suficientes para impugnar os fundamentos da decisão
que  inadmite  recurso  especial,  sendo  necessário
argumentação específica, adequada às particularidades
do  caso  concreto.  Sobre  o  princípio  da  dialeticidade,
merece  referência  o  seguinte  trecho  do  voto  da  Ministra
ELIANA  CALMON,  no  julgamento  do  AgRg  no  Ag
1.056.913/SP,  SEGUNDA TURMA, DJe 26/11/2008:  À luz
do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos,
deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos
suficientes para manter o acórdão recorrido, de maneira
a demonstrar que o julgamento proferido pelo Tribunal
de origem merece ser  modificado,  ou seja,  não basta
que faça alegações genéricas em sentido contrário às
afirmações  do  julgado  contra  o  qual  se  insurge. No
mesmo  sentido,  os  seguintes  julgados:  AgRg  no  AREsp
426.809/BA,  Rel.  Min.  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  DJe
29/04/2014; AgRg no AREsp 476.356/SC, Rel. Min.ª NANCY
ANDRIGHI, DJe 08/09/2014; AgRg no REsp 1.389.321/RS,
Rel.  HERMAN  BENJAMIN,  DJe  25/06/2014;  REsp
834.249/RN,  Relator  Ministro  SIDNEI  BENETI,  DJe
22/04/2010. Na hipótese dos autos, o recurso foi inadmitido
pela incidência das Súmulas 7/STJ e 83/STJ, bem como por
alegação de ofensa à matéria constitucional. No que tange à
Súmula  7/STJ,  a  parte  agravante  limitou-se  negar
genericamente  que  a  hipótese  demandaria  reexame  de
provas,  sem  argumentos  esclarecedores  que
especificassem  de  que  modo  seria  possível,  no  caso
concreto,  acolher  a  pretensão  recursal  sem  análise  do
acervo probatório.  Também, aduziu  equívoco por parte do
Tribunal  a  quo  quanto  à  alegação  de  usurpação  da
competência do STF. Não houve impugnação para a Súmula

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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83/STJ. Assim, seja por ausência de impugnação, seja por
falta de ataque específico à decisão agravada, o presente
recurso não merece ser conhecido, a teor do que dispõe o
art. 544, § 4º, inciso I, do CPC, com a redação dada pela Lei
12.332/2010.  Ante o exposto,  não conheço do agravo em
recurso especial.  Intimem-se. Brasília (DF), 15 de abril  de
2015.  MINISTRO  PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO
Relator.3

In casu,  verifica-se que, embora a sentença tenha considerado
corretos os cálculos apresentados pelo autor/apelado,  o  banco réu/apelante
olvidou-se  em  combater  as  razões  que  levaram  aquele  Juízo  a  julgar
parcialmente  procedente  o  pedido  exordial,  considerando  os  cálculos
apresentados pela parte autora.

 
Induvidosamente, alegações genéricas, sem apontar o desacerto

no decisum atacado, não merecem conhecimento.

Desse modo, considerando que o agravante não trouxe nenhum
subsídio capaz de modificar a conclusão do  decisum agravado, que está em
consonância com as jurisprudências citadas, subsiste incólume o entendimento
nele esposado, não merecendo prosperar o presente recurso.

Frente ao exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento,  além do  Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a Exmª.
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto, e o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 06 de
setembro de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/3

3 STJ  -  AREsp:  673516  MA 2015/0048610-7,  Relator:  Ministro  PAULO  DE TARSO  SANSEVERINO,  Data  de
Publicação: DJ 24/04/2015.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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